
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.668 - RS (2011/0034395-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSÉ INÁCIO MEIRA DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PLANO DE SEGURIDADE – PSS. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. 
ART. 16-A DA LEI 10.887/2004. DISPOSITIVO INCAPAZ DE INFIRMAR 
OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF.
1. Hipótese em que se discute a incidência da Contribuição ao Plano de 
Seguridade do Servidor Público sobre os juros de mora devidos em razão do 
pagamento de verbas de natureza salarial a destempo.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O art. 35 da MP 449/2008 (convertido no art. 36 da Lei 11.941/2009), que 
acresceu o art. 16-A à Lei 10.887/2004, prescreve que "a contribuição do Plano 
de Seguridade do Servidor Público – PSS, decorrente de valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial (...) será retida na fonte, no momento do 
pagamento ao beneficiário ou seu representante legal". Em nenhum momento a 
norma define base de cálculo ou as verbas que sofrerão a incidência do tributo, 
mas apenas estabelece que o montante efetivamente devido será retido na fonte.
4. A controvérsia, porém, discute a própria legalidade da tributação, de forma que 
os dispositivos acima não possuem comando suficiente para infirmar os 
fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF. 
5. No julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência na Pet 
7.296/PE, a Primeira Seção do STJ entendeu indevida a tributação do terço 
constitucional de férias pela Contribuição para o PSS, sob o fundamento de que a 
exação não incide sobre valores de natureza indenizatória que não se incorporam 
aos proventos de aposentadoria.
6. Independentemente da natureza jurídica dos juros, imperioso reconhecer que 
eles não são incorporados à remuneração do servidor público para fins de 
aposentadoria, de forma que o entendimento firmado a partir do julgamento da 
Pet 7.296/PE pode ser aplicado, mutatis mutandis, à hipótese dos autos, com a 
finalidade de afastar a incidência da Contribuição para o PSS sobre os juros 
moratórios decorrentes do pagamento de verbas salariais a destempo.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de agosto de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.668 - RS (2011/0034395-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSÉ INÁCIO MEIRA DE ANDRADE E OUTRO
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 69): 

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS 

SALARIAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO. FATO 
GERADOR E BASE DE CÁLCULO. CRITÉRIOS. JUROS DE MORA. NÃO 

. O fato gerador da contribuição previdenciária é complexo, tendo 
origem na relação laboral e se integralizando com o pagamento do salário. 

. O pagamento na via judicial de verbas salariais em atraso não 
constitui fato gerador da contribuição previdenciária, tendo somente o condão de 
integralizar a hipótese de incidência já desencadeada e não concluída, e 
revelando-se, tão-só, um de seus elementos, e não o conteúdo principal da 
definição legal. 

. As diferenças salariais recebidas em juízo são complementações 
de pagamento realizado em data pretérita. 

. O reconhecimento do direito do servidor, pela Justiça, mostra, 
apenas que o pagamento já deveria ter sido realizado no passado 

. As verbas decorrentes de indenizações judiciais surgidas em 
virtude de vínculo jurídico de ordem laboral, estão sujeitas ao recolhimento da 
contribuição previdenciária nos termos do regulamento vigente à época em que 
seriam devidas, apurando-se o respectivo valor, mês a mês, conforme a 
competência de cada pagamento. 

. A contribuição previdenciária incide somente sobre as parcelas 
de natureza salarial, entendidas aquelas que se enquadram perfeitamente no 
sentido de contraprestação laboral. 

. Por não possuir natureza salarial, os juros de mora apurados em 
condenação não estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária. 

. Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido 
pelas razões de decidir. 

. Agravo improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (e-STJ, fl. 83).

A recorrente aponta ofensa aos arts. 535, II, do CPC; 35 da MP 449/2008; 
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36 da Lei 11.941/2009; 16-A da Lei 10.887/2004; 92 e 876 do CC; 105 e 110 do CTN. 

Defende, em síntese, a incidência da contribuição devida ao Plano de Seguridade do Servidor 

Público (PSS) sobre os juros de mora recebidos pelo pagamento de verbas salariais a 

destempo, sob a justificativa de que tal verba, como assessório, deve seguir a mesma natureza 

do principal.

Foram apresentadas contra-razões (e-STJ, fls. 104-114). 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.668 - RS (2011/0034395-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Discute-se nos autos a incidência da Contribuição ao Plano de Seguridade do Servidor 

Público sobre os juros de mora devidos em razão do pagamento de verbas de natureza salarial 

a destempo.

Primeiramente constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Por outro lado, não se pode conhecer da ofensa ao art. 35 da MP 449/2008 

(convertido no art. 36 da Lei 11.941/2009), que acresceu o art. 16-A à Lei 10.887/2004. 

Isso porque o mencionado dispositivo apenas prescreve que "a contribuição do Plano de 

Seguridade do Servidor Público – PSS, decorrente de valores pagos em cumprimento de 

decisão judicial (...) será retida na fonte, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu 

representante legal".

Ora, tudo o que se afirma que é que a contribuição devida será retida na fonte 

por ocasião do pagamento. Em nenhum momento a norma define a base de cálculo ou as 

verbas que sofrerão a incidência do tributo, mas apenas, repita-se, que o montante devido será 

retido na fonte.

A controvérsia, porém, discute a própria legalidade da incidência, de forma que 

os dispositivos acima não possuem comando suficiente para infirmar os fundamentos do 

acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF. Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA IMPUGNAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

(...)
2. O recurso especial não pode ser conhecido pela alínea "a" 

quando o dispositivo de lei indicado como violado não contêm comando suficiente 
para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido (Súmula 284/STF). (Resp. nº 
654223/SP, DJ. 05.10.2006).

(...)
(AgRg no REsp 1095431/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 03/12/2009)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. DISPOSITIVO 
QUE NÃO CONTÉM COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR O JUÍZO 
EMITIDO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF.

1.  É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. Não pode ser conhecido pela alínea a o recurso especial em que 
o dispositivo de lei indicado como violado não tem comando suficiente para 
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido (Súmula 284/STF).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.

(REsp 978.408/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 21/08/2008)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ICMS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. ILEGITIMIDADE ATIVA DA 
AUTORIDADE COATORA. CARÊNCIA DE AÇÃO. FALTA DE ATAQUE 
AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

(...)
3. Não se pode conhecer do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional, se faltar ao dispositivo de lei indicado como violado 
comando suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, conforme 
disposto na Súmula 284/STF, aplicada por analogia.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1154285/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 09/10/2009)

No mais, ao julgar o Incidente de Uniformização de Jurisprudência na Pet 
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7.296/PE, a Primeira Seção do STJ reviu seu entendimento para, alinhando-se à posição do 

STF, julgar indevida a incidência da Contribuição para o Plano de Seguridade do Servidor – 

PSS sobre o terço constitucional de férias. Eis a ementa: 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - 
NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 
ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO.

1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do 
Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias.

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada 
no Pretório Excelso de que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço 
constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 
incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o 
entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados.

(Pet 7.296/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009)

No mesmo sentido:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA PET 7.296/PE, DA 
RELATORIA DA  MINISTRA ELIANA CALMON. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE PLENÁRIO NÃO 
CONFIGURADA.

(...)
2. No incidente de uniformização de jurisprudência Pet 7.296/PE, 

da relatoria da Ministra Eliana Calmon, a Primeira Seção desta Corte, após 
acolher o pedido formulado pela União, manteve a decisão prolatada pela Turma 
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais no 
sentido da impossibilidade de se incluir na base de cálculo da contribuição 
previdenciária a parcela relativa ao terço constitucional de férias percebido por 
servidor público.

(...)

Documento: 1075819 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2011 Página  7 de 4



 
 

 

(AgRg na Pet 7.193/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 09/04/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO 
INCIDÊNCIA.

1. A contribuição previdenciária não incide sobre o terço 
constitucional de férias, percebido pelos servidores públicos federais, por constituir 
verba que detém natureza indenizatória e que não se incorpora à remuneração 
para fins de aposentadoria.

2. Esse entendimento foi firmado pela Primeira Seção nos autos de 
incidente de uniformização de interpretação de lei federal dirigido a este Tribunal 
Superior, cadastrado como Pet 7.296/PE, da relatoria da Ministra Eliana Calmon, 
julgado em 28.11.09 (DJe de 10.11.09).

(...)
(AgRg na Pet 7.190/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 10/05/2010)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO. SERVIDOR 
PÚBLICO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INEXIGIBILIDADE.

1. Em se tratando de ação rescisória fundada em violação a 
preceito constitucional, é inaplicável a súmula 343/STF (EResp 687903, CE, 
Ministro Ari Pargendler, DJ de 19/11/09).

2. Não há impedimento constitucional ou legal a que o STJ invoque 
a Constituição para decidir recursos especiais. No âmbito desses recursos, o que 
não cabe é a invocação de matéria constitucional como fundamento para recorrer, 
mas não para contra-arrazoar ou para decidir.

3. A partir do julgamento da Pet 7296 (Min. Eliana Calmon, DJ de 
28/10/09), a 1ª Seção adotou o entendimento de que é ilegítima a exigência de 
contribuição previdenciária sobre a parcela de 1/3 acrescida à remuneração do 
servidor público por ocasião do gozo de férias.

4. Ação rescisória improcedente.
(AR 3.974/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 18/06/2010)

O entendimento acima é fundado na premissa básica de que não incide a 

Contribuição para o PSS sobre valores de natureza indenizatória que não se incorporam aos 

proventos de aposentadoria. É o que se extrai do voto apresentado pela Min. Eliana Calmon 

no julgamento que reformulou a jurisprudência do STJ (Pet 7.296/PE):

(...)
A partir da finalidade do adicional é que se desenvolveu a posição 

jurisprudencial do STF, cujo início está no julgamento do RE 345.458/RS (Segunda 
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Turma, DJ 01/02/2005), em que a relatora, Min. Ellen Gracie, analisando a 
constitucionalidade da redução do período de férias de procuradores autárquicos, 
consignou, em obter dictum, que o abono de férias era espécie de "parcela 
acessória que, evidentemente, deve ser paga quando o trabalhador goza seu 
período de descanso anual, permitindo-lhe um reforço financeiro neste 
período". A partir dai firmou-se na Corte o entendimento pela não-incidência da 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, ao fundamento 
de que a referida verba detém natureza compensatória/indenizatória e de que, nos 
termos do art. 201, § 11, da CF/88 (Os ganhos habituais do empregado, a 
qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 
previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na 
forma da lei), somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor para fins 
de aposentadoria sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

O entendimento está consignado em diversos julgados, dentre os 
quais destaco os seguintes:

(...)
Embora não se tenha decisão do pleno, demonstram os 

precedentes que as duas turmas da Corte Maior consigna o mesmo entendimento, 
o que me leva a propor o realinhamento da posição jurisprudencial desta Corte, 
adequando-se o STJ à jurisprudência do STF, no sentido de que a contribuição 
previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que 
detém natureza indenizatória por não se incorporar à remuneração do 
servidor para fins de aposentadoria. (grifei)

Ora, independentemente da natureza jurídica dos juros, imperioso reconhecer 

que eles não são incorporados à remuneração do servidor público para fins de aposentadoria, 

de forma que o entendimento acima, referente ao terço constitucional de férias, pode ser 

aplicado, mutatis mutandis, à hipótese dos autos, com a finalidade de afastar a incidência da 

Contribuição para o PSS sobre os juros moratórios decorrentes do pagamento de verbas 

salariais a destempo. 

Nesse sentido decidiu recentemente a Primeira Turma:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REMUNERAÇÃO. 
DIFERENÇAS. PAGAMENTO. JUROS MORATÓRIOS. NATUREZA 
JURÍDICA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NÃO INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "O valor pago em pecúnia, a título de juros moratórios, tem por 
finalidade a recomposição do patrimônio e, por isso, natureza indenizatória, por 
força de dívida não quitada" (Resp 1.024.188/PR, DJ 28/04/2008)" (REsp 
964.122/SE, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 3/11/08).
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2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1240191/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 
26/05/2011)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e nego-lhe 

provimento.

É como voto.
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ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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